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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI No 065/2022, de autoria do Chefe do 

Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de 

Souza Borges, que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 2 

(DOIS) CARGOS DE PSICÓLOGO EDUCACIONAL E 2 (DOIS) 

CARGOS DE ASSISTENTE SOCIAL EDUCACIONAL PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DE FUNDÃO/ES (RU)." 

1-RELATÓRIO 

A proposição foi protocolada no dia 24 de agosto de 2022, lida na 24a Sessão 

Ordinária realizada em 01/09/2022, onde a Mesa Diretora na pessoa do Presidente 

da Câmara Municipal, Exmo. Sr. MARSEANDRO AGOSTINI LIMA, acompanhou o 

parecer jurídico da Procuradora Legislativa, Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros, 

quanto a iniciativa legislativa. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer da 

nobre Comissão de Justiça e Redação, à Comissão de Finanças e Orçamento, e por 

fim, à Comissão de Educação, Saúde e Assistência. 

O presidente da comisso de Justiça e Redação avocou a relatoria da matéria. 

Em reunião ordinária, a Comissão de Justiça e Redação entendeu pela necessidade 

de esclarecimento de alguns aspectos, a fim de instruir a decisão do Nobre Rel 
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da matéria, as quais foram solicitadas por meio do OFÍCIO CJR-CMF N° 019/2022 

endereçado ao Presidente desta Casa. 

Por meio do Ofício  OF.  GP-CMF No 240/2022, do Presidente desta Casa, o qual se 

encontra acompanhado do ofício -  OF.  PMF/GABPE No. 221/2022 - de autoria do 

Prefeito Municipal, foi apresentada resposta aos questionamentos desta comissão, 

tendo a Comissão entendido que ocorreram algumas divergências. 

Assim, a Comissão de Justiça e Redação entendeu pela necessidade de 

encaminhamento de novo Ofício solicitando esclarecimento das divergências 

apontadas, a fim de instruir a decisão do Nobre Relator da matéria, as quais foram 

solicitadas por meio do OFÍCIO CJR-CMF N° 028/2022. 

Por meio do Ofício  OF.  GP-CMF No 259/2022, do Presidente desta Casa, o qual se 

encontra acompanhado do ofício -  OF.  PMF/GABPE No. 238/2022 - de autoria do 

Prefeito Municipal, foi apresentada resposta aos questionamentos desta comissão. 

Este é o Relatório. 
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II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por 

objetivo dispor "sobre a criação de 2 (dois) cargos de psicólogo educacional e 2 

(dois) cargos de assistente social educacional para prestação de serviço na rede 

municipal de ensino de Fundão/es (RU)." 

Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem no 055/2022, 

vejamos: 

"Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada 

deliberação dessa Egrégia Casa de Leis, EM REGIME DE URGÊNCIA, o incluso 

Projeto de Lei que "dispõe sobre a criação do cargo de psicólogo educacional e 

de assistente social educacional para prestação de serviço na rede municipal de 

ensino de Fundão/ES". 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade autorizar o Poder Executivo 

Municipal a proceder com a contratação de Psicólogo Educacional e Assistente 

Social Educacional para atuarem diretamente na Rede Municipal de Ensino de 

Fundão, em observância à disposição da Lei Federal n° 13.935, de 11 de 

dezembro de 2019. Senão, vejamos:  

Art.  10  As redes públicas de educação básica contarão com serviços de 

psicologia e de serviço social para atender às necessidades e 

prioridades definidas pelas políticas de educação, por meio de equipes 

multiprofissionais. 

§ 10  As equipes multiprofissionais deverão desenvolver ações para a 

melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem, com a 

ticipoçao d comunic.Jade escolar, Qtuundo Ild mediução dos relações 

sociais e institucionais. 

§ 20  0 trabalho da equipe multiprofissional deverá considerar o projeto 

políticopedagógico das redes públicas de educação básica e dos seus 

estabelecimentos de ensino. 
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Além do que, as providências necessárias ao cumprimento das disposições da 

lei, a partir da data de promulgação, dia 11 de dezembro de 2019, seria de 01 

(um) ano para que Estados e Municípios se adequassem a Lei Federal, o que 

evidencia que já estamos com atraso na regulamentação há praticamente 02 

anos. 

O objetivo da contratação dos profissionais em tela é garantir a melhoria da 

qualidade do processo de ensino-aprendizagem por meio das relações sociais, 

proporcionando um ensino de qualidade preparando a criança/aluno para sua 

participação na sociedade. 

O trabalho desses profissionais, compondo equipes multiprofissionais 

juntamente com professores, pedagogos e outros sujeitos, sem dúvida 

ensejará um atendimento integral ao corpo técnico e ao corpo discente no 

processo ensino aprendizagem em toda sua complexidade, que exige cada vez 

mais atenção em uma perspectiva totalizante. 

Feitas essas ponderações e, ciente de que o Projeto de Lei ora apresentado 

está em consonância com a Legislação Federal em vigor e com as 

necessidades e demandas pedagógicas da educação do município de Fundão, 

estamos convictos de que Vossas Excelências saberão reconhecer a sua 

relevância para a melhoria da educação no âmbito Municipal, requeremos o 

apoio dos nobres Vereadores para aprovação da presente propositura em 

regime de urgência. 

Assim, solicitamos a adoção dos procedimentos necessários a apreciação e 

votação, em REGIME DE URGÊNCIA, na forma do  art.  39, § 10, da Lei 

Orgânica do Município de Fundão/ES, tendo em vista o relevante interesse 

público que permeia a matéria. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e 

consideração a Vossa Excelência a aos demais pares dessa Casa de Leis." 

O presente projeto no fere ao disposto no artigo no  Art.  141 do Regimento 

Interno, bem como à Lei Organica deste Município, vejamos: 

REGIMENTO INTERNO  

Art.  141. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis 

disponham sobre: 
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I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta e autarquias, ou 

aumento de sua remuneração; 

II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

estabilidade e aposentadoria;  

III  - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou 

departamentos equivalentes e órgãos da administração pública; 

IV - matéria orçamentária, e a que autorize a abertura de créditos ou 

concede auxílios, prêmios ou subvenções. 

Parágrafo Único. Não será admitida a proposição de emendas ou 

substitutivos que impliquem aumento da despesa prevista nos 

projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvado o 

disposto no  art.  111, § 2°, da Lei Orgânica Municipal. (destaque meu) 

LEI ORGÂNICA  

Art.  55. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 

I — a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei 

Orgânica; 

II — representar o Município em juízo e fora dele;  

III  — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução; 

IV — vetar, nos termos desta lei, os projetos de lei aprovados pela 

Câmara; 

V — decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social; 

VI — expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 

VII — permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros, 

atendendo fins sociais e em casos de extrema necessidade; 

VIII —permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por 

terceiros;  

DC  — prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes 

situação dos servidores; 

X — enviar à Câmara os projetos de lei relativos ao orçamento anual e 

ao plano plurianual do Município e das suas autarquias; 

X/ — encaminhar à Câmara, até 31 de março a prestação de conf 

bem como os balanços do exercício findo. 
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xr.r - encaminhar aos órgãos competentes os pianos de aplicação e as 

prestações de contas exigidas em lei; 

X/// — fazer publicar os atos oficiais; 

XIV — prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela 

mesma solicitada, salvo prorrogação, a seu pedido, e por prazo 

determinado, em face da complexidade ou da dificuldade de obtenção 

nas respectivas fontes, dos dados pleiteados; 

XV — superintender a arrecadação dos tributos, bem como a guarda e 

aplicação da receita, autorizando às despesas e pagamentos dentro 

das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos votados pela 

Câmara; 

XV/ — prover os serviços e obras da administração pública; 

XV// — colocar à disposição da Câmara, dentro de cinco dias de sua 

requisição, as quantias que devem ser despendidas de uma só vez e 

até o dia vinte e oito de cada mês, os recursos correspondentes a suas 

dotações orçamentárias compreendendo os créditos suplementares e 

especiais; 

(...) (destaque meu) 

Com relação aos aspectos materiais, de igual maneira nada obsta a sua tramitação, 

uma vez que não há conflito de matéria com a Carta Magna. 

Em análise meritória, verifica-se que a pretensão do Executivo é a criação do cargo 

de psicólogo educacional e de assistente social educacional para prestarem serviço 

perante a rede municipal de ensino, para atendimento ao disposto na Lei no 

13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço 

social nas redes públicas de educação básica. 

É importante consignar que por ocasião da promulgação da Lei Federal supracitada 
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adotassem as providencias necessárias ao cumprimento das disposições trazidas na 

referida legislação. 

Assim, analisando detidamente o projeto de lei, apresento 01 (uma) emenda, 

conforme segue: 

EMENDA:  MOFIFICATIVA AO ART. 30:  

- Redação Atual: 

Art.  3° - Enquanto não for realizado o concurso público fica o 

município autorizado a preencher as vagas ora criadas, por meio 

de processo seletivo simplificado, contratado temporariamente, 

conforme previsto no artigo 37, IX da CRFB/88. 

- Redação Proposta pela emenda modificativa:  

Art.  3° - O preenchimento das vagas criadas por meio da 

presente lei será obrigatoriamente por concurso público. 

Justifico a presente emenda na necessidade permanente dos trabalhos a serem 

dtiivoIvidoi pulo Abtcntc Social Educacional U pulo Picólogu Educacional no 

âmbito escolar. Acrescento ainda que, a contratação de referidos profissionais por 

meio de contrato temporário acabaria por prejudicar a continuidade dos trabalh 
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Por todo o exposto, este Relator entende que a técnica legislativa está 

satisfatoriamente atendida, não possuindo qualquer vício, estando a proposição em 

perfeitas condições para tramitação regular, razão pela qual, se manifesta pela 

Constitucionalidade e Aprovação com Emenda do Projeto de Lei no 065/2022, e 

sugere aos seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer. 
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PARECER No 070/2022 

A COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO é pela CONSTITUCIONALIDADE, 

LEGALIDADE, JURIDICIDADE E BOA TÉCNICA LEGISLATIVA, e quanto ao mérito é 

pela APROVAÇÃO COM EMENDA do Projeto de Lei no 065/2022, de autoria do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, Exmo. Sr. GILMAR DE SOUZA BORGES, que 

"dispõe sobre a criação de 2 (dois) cargos de Psicólogo Educacional e 2 (dois) 

cargos de Assistente Social Educacional para prestação de serviço na rede municipal 

de ensino de Fundão/ES (RU)." 

Palácio Legislativo He • hini, 07 de novembro de 2022. 

Vilcimar Correa  
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